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  Sobre Pilatos e Jesus


  Douglas F. Barros


  Em Pilatos e Jesus o filósofo Giorgio Agamben procura mostrar em que sentido o processo de julgamento daquele que “veio ao mundo para nos salvar” pode ser visto como uma “alegoria do nosso tempo”. Jesus é levado ao julgamento e condenado sem que lhe tenha sido proferida qualquer sentença definitiva.


  No credo, os cristãos recordam que Jesus padeceu sob Pôncio Pilatos. O destaque conferido ao prefeito romano da província da Judeia expõe o caráter mundano desse momento-chave da história da humanidade. No entanto, a morte do filho de Deus é acontecimento que não se encerra neste plano histórico. Seu desdobramento possibilita aos homens um novo vínculo, renova-lhes a aliança com o que está além deste mundo e é a- histórico.


  Em grego, o ato de julgar denomina-se krisis. O termo comporta tanto o significado jurídico quanto o médico (“julgar” se e em que momento o paciente morrerá) e o teológico (o Juízo final). O processo da entrega de Jesus por Pilatos constitui uma krisis porque expõe o confronto de dois mundos inconciliáveis: o reino temporal vai julgar o Reino eterno. Perguntado sobre os crimes que teria cometido, se era o Rei dos judeus, Jesus responde: “O meu reino não é deste mundo”.


  A krisis também se expressa no fato de o processo contra Jesus não constituir um julgamento em senso estrito. Pilatos – personagem histórico – desenvolve também uma função teológica ao desencadear o processo jurídico pelo qual sabemos que Jesus pertence a outro mundo. No entanto, o ato de julgamento não se consuma, o processo que os envolve não chega a uma conclusão. O processo sem julgamento comporta uma contradição profunda nos termos do direito: “que haja um processo, mas não um julgamento, é, na realidade, a mais severa objeção que se possa levantar contra o direito”.


  A história desse processo sem conclusão descreve a trajetória de um julgamento que instaura uma crise. Insolúvel, o embate entre dois mundos, Pilatos face a face com Jesus, comprovaria duas ideias da modernidade: “que a história seja um ‘processo’ e que esse processo, enquanto não se concluir em um juízo, esteja em permanente estado de crise”. Pilatos e Jesus se debruça sobre o que para os cristãos é o absurdo da crucificação de Jesus. Ao mesmo tempo, joga luz sobre uma das marcas do nosso presente histórico: momento atravessado por um processo cuja irresolução instaura a crise permanente.


  Sobre Pilatos e Jesus


  Quem é Pôncio Pilatos, o prefeito da Judeia diante do qual se dá o processo de Jesus que se conclui com a crucificação? Um tirano cruel e implacável ou um funcionário temeroso e hesitante, que se deixa convencer pelo sinédrio a condenar um homem que ele acredita ser inocente? Uma máscara irônica e desencantada que pronuncia frases memoráveis (“O que é a verdade?”, “Ecce homo!”, “O que escrevi, escrevi”), ou uma severa figura teológica sem a qual o drama da paixão não poderia se cumprir? Recolocando em cena o processo em todas as suas fases, Agamben propõe uma leitura inédita e pontual. No diálogo entre Pilatos e Jesus, dois mundos e dois reinos estão frente a frente: a história e a eternidade, o sagrado e o profano, o juízo e a salvação.


  Sobre o autor


  Giorgio Agamben, filósofo italiano, é um dos principais intelectuais de sua geração. Deu cursos em várias universidades europeias e norte-americanas, mas se recusou a prosseguir lecionando na New York University em protesto à política de segurança dos Estados Unidos. Afastou-se da carreira docente no final de 2009. Sua obra, influenciada por Michel Foucault e Hannah Arendt, centra-se nas relações entre filosofia, literatura, poesia e, fundamentalmente, política. Entre seus principais livros destacam-se Homo sacer (Ed. UFMG, 2005), Estado de exceção (2005), Profanações (2007), O que resta de Auschwitz (2008), O reino e a glória (2011), Opus Dei (2013) e Altíssima pobreza (2014), publicados pela Boitempo, e Categorias italianas (Ed. UFSC, 2014).
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Apresentação

  Sobre a impossibilidade de julgar


  Por ocasião do lançamento da edição original de Pilatos e Jesus (Pilato e Gesù), pela editora Nottetempo, Giorgio Agamben publica, no jornal La Stampa, de Turim, em 25 de setembro de 2013, “Eu e Pôncio Pilatos” (“Io e Ponzio Pilato”), em que expõe as razões da redação dessa breve obra. Diz o autor que o ensaio – que agora vem à luz ao público brasileiro nesta edição da Boitempo – surgiu como uma “imposição”; aliás, salienta que, pensando em Pilatos, acabou por interromper por três meses outros trabalhos em curso (trata-se de L’uso dei corpi, último volume da série Homo sacer, que acabou por ser publicado em setembro de 2014 pela editora Neri Pozza, e de Il fuoco e il racconto, livro de ensaios também publicado em setembro de 2014, pela Nottetempo), sentindo-se quase obrigado a refletir sobre o prefeito da Judeia entre os anos 26 e 36. Todavia, qual é a razão de o filósofo sentir tal obrigação? Por que essa motivação imperiosa por investigar esse funcionário da administração romana?


  Agamben dá, de pronto, um motivo preliminar: Pilatos é, talvez mais do que Tibério, a única figura a dar testemunho histórico dos eventos messiânicos ligados a Jesus; ademais, o cuidado com o qual os evangelistas tratam de definir as hesitações, as tergiversações e mudanças de opinião do prefeito da Judeia aponta, segundo Agamben, para “algo parecido com a intenção de construir um personagem, com psicologia e idiomatismos próprios”[1]. Essa construção, entretanto, seria uma tentativa meticulosa de atestar o caráter histórico de tal personagem – uma vez que as várias outras figuras que aparecem nas narrativas evangélicas seriam, em certa medida, ou personagens já sacralizados (como João Batista e os apóstolos), ou personagens anônimos que emergem da massa de seguidores de Jesus para, nos relatos, exercer a função de exemplos (como Lázaro, Maria Madalena, o bom samaritano etc.).


  Esse motivo preliminar, no entanto – e por mais interessante que seja –, não foi o que por alguns meses arrebatou ­Agamben de seu trabalho em seu opus magnum, a série Homo sacer. O que o fez parar, e se colocou como motivo imperioso de investigação de Pilatos, foi a imagem do cruzamento (que acontece justamente naquelas seis horas que marcam o encontro de Jesus e Pilatos) entre eternidade e história, o ponto de atravessamento do temporal pelo eterno. Imagem enigmática, diz Agamben, e que carrega consigo a pergunta que opera em todo o ensaio: por que o cruzamento entre dois mundos, o humano e o divino, o histórico e o que não tem história, tem a forma de um processo, de uma krisis, isto é, de um juízo processual?


  Agamben lembra que o termo krisis provém do verbo grego krino – que em sua etimologia estaria na origem de “separar”, “decidir”, e que, além do uso jurídico, também teria um uso médico e outro teológico[2]. Entretanto, diz que krisis não aparece nos Evangelhos e que neles é compreendido pelo termo técnico para a função de juiz, bema, “a cátedra ou o pódio no qual se senta aquele que deve pronunciar a sentença (a sella curulis do magistrado romano)”[3]. Toda a movimentação do processo de Jesus, relatada no ensaio em pormenores a partir da leitura do Evangelho de João, parece, segundo Agamben, ser então o encontro de dois bemata, de dois juízes: o juiz do reino mundano e o juiz do reino divino, ambos que, em tese, estariam prontos ao julgamento. Entretanto, a inquietação de Agamben está no fato de que, durante todo o processo, ­Pilatos, em momento algum, diante de Jesus, sente-se na posição de juiz, isto é, capaz de emitir um juízo[4].


  Quando Jesus é levado a Pilatos para julgamento, o prefeito logo pergunta aos sumos sacerdotes: “Qual é a acusação (kategorian) que trazem contra este homem?”. A resposta dos hebreus, todavia, é evasiva: “Se este não fosse um malfeitor, não o teríamos entregue (paredokamen)”. Ora, sem uma acusação, no direito romano, nenhum processo poderia ter início e, portanto, nenhum julgamento, nenhuma krisis, poderia ser levado a termo. E em face da possibilidade de Pilatos desistir do processo pela falta de acusação, os judeus levantam a hipótese de acusação maior: um crime de lesa majestade por conta das atribuições de realeza divina dadas a Jesus. Diante disso, de modo inesperado, Pilatos acaba por não se eximir do interrogatório de Jesus (e, por isso, Agamben sugere que o processo que se inicia é um simulacro de processo).


  Tal simulacro de processo[5] tem início e, todavia, como verifica Agamben, não culmina no pronunciamento de um juízo por parte de Pilatos, que se limita a entregar o acusado. No texto para o La Stampa, o autor diz:


  Durante toda a duração do processo, no mais, Pilatos apenas tergiversava, tentando, primeiro, declarar-se incompetente e remeter o juízo a Herodes, propondo, depois, uma anistia por conta da Páscoa e, por fim, mandando flagelar o acusado para subtraí-lo à acusação maior. Mas quando todo expediente e qualquer tergiversação resultam vãos, ele não pronuncia o juízo, limita-se a “entregar” Jesus.[6]


  A questão da entrega (analisada nos parágrafos 8 e 9 deste ensaio), portanto, seria um dos pontos determinantes em todo o relato evangélico (perpassando, segundo Agamben, a entrega divina do Filho amado, a entrega – a traição – de Judas, a entrega de Jesus a Pilatos pelos judeus e a entrega de Jesus por Pilatos ao fim do interrogatório). É preciso lembrar, antes de tudo, que o termo entrega (que em grego se diz paradosis e, no latim, é traduzido por traditio) carrega em si a noção de tradição e acaba por tomar um papel fundamental no que os teólogos denominam “economia da salvação”. A entrega, que no caso do processo de Jesus parece suprimir a falta de juízo, aponta para uma aporia nesse encontro entre reino divino e reino mundano, aporia esta que, ainda no texto para o La Stampa, o próprio Agamben enuncia:


  O que é, com efeito, um processo sem juízo? E o que é uma pe- na – nesse caso, a crucifixão – que não segue a um juízo? Pilatos, o obscuro procurador da Judeia, que devia agir como juiz em um processo, refuta-se a julgar o acusado; Jesus, cujo reino não é deste mundo, aceita submeter-se ao juízo de um juiz, Pilatos, que se refuta a julgá-lo.[7]


  No processo de Jesus – um dos momentos-chave da história da humanidade –, portanto, nenhum julgamento pôde ter lugar. Entretanto, tal suspensão da krisis deixa em aberto algumas questões à compreensão do problema, para Agamben fundamental, da salvação (ou de sua impossibilidade) e da justiça (nesse caso, da justiça advinda do confronto entre os dois reinos).
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